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O uso de novos meios
com objetivos educacionais
é ainda um grande








Using new media for
educational projects remains
as a big theoretical and
tecnical challenge. In order
to achieve new ideas it is










Entender o fenômeno educacional como um fenômeno
comunicacional faz parte da história de diferentes aportes peda-
gógicos e didáticos, desde suas origens até os dias atuais.
Nesta evolução histórica destaca-se, num primeiro momento,
o domínio da comunicação oral, onde o principal meio de comuni-
cação era a fala, dependente de formas verbais e recursos mnemô-
nicos, que se sustentam na memória. Nesta fase, e mesmo com o
reforço dos manuscritos da Idade Média, os educadores tiveram
como objetivo treinar os educandos na retórica e na arte de falar
bem. Não havia diferença entre alfabetizados e analfabetos. O
mundo do adulto não estava distante do mundo das crianças.
Aquilo que aqueles sabiam, estes também conheciam.
A transição da oralidade para a literariedade na Grécia do
século 5º a.C., de Homero a Sócrates, deu origem a novas formas
de compreender, planejar e organizar a vida social que são dra-
matizadas nos diálogos de Platão e sobreviveram nos grandes im-
périos mediterrâneos baseados em arquivos escritos.
Com a revolução de Gutemberg, que começou no século 16,
ocorre a primeira grande revolução na comunicação. A sociedade
oral e manuscrita  transformou-se em impressa. Não que a comu-
nicação oral e manuscrita tenham desaparecido, pelo contrário,
expandiram-se e enriqueceram-se com o advento da imprensa, que
passou a ser a comunicação dominante nos últimos cinco séculos.
Com o monopólio da escrita cria-se o mundo dos letrados e
daqueles que não fazem parte desse universo. A cultura da im-
prensa cria uma distinção entre a infância e a idade adulta. Neil
Postman, um dos pensadores mais influentes da educação nos
Estados Unidos, analisando o sentido de uma educação voltada
para a escrita afirma que:







Uma criança evolui para a vida adulta adquirindo o tipo de in-
telecto que esperamos de um bom leitor: um vigoroso senso de
individualidade, capacidade de pensar de forma lógica e coeren-
te, capacidade de distanciar-se dos símbolos, capacidade de
manipular altas categorias de abstrações, capacidade de retar-
dar o prazer. E, naturalmente, capacidade de realizar extraordi-
nárias façanhas de autocontrole.1
Ao longo da história, todos os meios eletrônicos que tinham
a palavra como centro reforçaram essas características apontadas
por Postman.
Com o advento da televisão inicia-se uma nova revolução no
mundo da comunicação. A palavra como centro da mensagem dá
lugar à imagem móvel.
A cultura do vídeo, se não destrói, pelo menos enfraquece o
pensamento lógico formal e coerente, a individualidade e a publi-
cação impressa. O mundo da infância se aproxima do adulto.
Postman se refere, com uma certa nostalgia, à sociedade contem-
porânea como a “idade sem infância”, na qual as crianças, em es-
sência, comportam-se como “adultos em miniatura”. Mais impor-
tante que os aspectos valorativos de Postman é a constatação de
que a mídia eletrônica está levando de roldão o velho mundo da
palavra impressa e, mais do que isso, colocando em cheque todas
as suas instituições, principalmente aquelas voltadas para a edu-
cação, e criando novas formas de compreensão e novas práticas
sociais e econômicas.
Para ilustrar essas transformações citamos o caso da Univer-
sidade de Columbia, que em 1993 fechou sua renomada escola de
biblioteconomia — exceto para o departamento de livros raros —
com a justificativa de que a ciência da biblioteconomia não tem
mais lugar em uma universidade de pesquisa. Além dessa univer-
sidade, mais catorze outras grandes escolas de biblioteconomia
foram fechadas nos Estados Unidos nos últimos anos.2
Esses fatos atestam que não é mais possível tratar de “novos mei-
os” e de novas realidades no campo educacional com velhas idéias.
Sem grandes pretensões teóricas, confessando aqui um certo
cansaço com as teorias, sem contudo cair num niilismo pós-mo-
derno que não encontra sentido em nada, constatamos que o
avanço de novas tecnologias da comunicação na área da educação
tem se limitado a justificativas eminentemente técnicas, admi-
nistrativas e operacionais. Esse tipo de abordagem, sustentada por





enfoques cibernéticos, da Teoria da Informação, Psicologia Com-
portamental (notadamente centrada nas tendências neobehavio-
ristas), da Engenharia Industrial e de práticas de gerenciamento
administrativo com influência dos enfoques sistêmicos, tem sido
responsável, em grande parte, pelos decepcionantes resultados
obtidos em inúmeras experiências com novos meios, como rádio,
televisão, satélite, computador e audiovisuais. No campo educaci-
onal, discute-se em demasia o mundo fascinante da técnica, mas
não se reflete sobre novas formas de compreensão da realidade.
O entendimento dessa nova dimensão da sociedade contem-
porânea e, conseqüentemente, das atividades educacionais, no seu
sentido mais amplo, é um desafio necessário e permanente. A
questão da comunicação no âmbito educacional não pode mais ser
tratada com “setinha” para direita e para esquerda, módulos, es-
quemas e modelos que, além de minimizarem a complexidade
desse universo, só produzem desacertos e defasagens.
O espectrum da Tecnologia Educacional
Ao longo desses últimos trinta anos, o Brasil, influenciado pe-
los princípios e fundamentos da Tecnologia Educacional, de inspi-
ração norte-americana, desenvolveu projetos e programas e criou
diversos órgãos, setores e instituições para transformar suas defa-
sagens educacionais através de “novos meios” e novas tecnologias.
Entramos, assim, na era da Tecnologia Educacional, com to-
das as suas variantes: “Tecnologia Instrucional”, “Tecnologia do
Ensino”, “Pedagogia Cibernética”, “Teleducação”, “Telensino”, “En-
genharia Instrucional” etc.
As experiências realizadas em nível local, regional e nacional
com base nos princípios da objetividade, efetividade, racionalidade
e eficiência visavam o cumprimento do mote “Educação para o
desenvolvimento”. Assim, nas últimas décadas destacaram a cri-
ação da Fundação Centro Brasileira de Televisão Educativa
(FCBTVE), da Fundação Brasileira de Teleducação (Funbratel), do
Plano Nacional de Tecnologias Educacionais (Planate), do Progra-
ma Nacional de Teleducação (Prontel), Sistema Nacional de
Teleducação (Sinate), Sistema Rádio Educativo Nacional (Sirene),
Serviço de Educação e Formação pelo Rádio e Televisão (Sefort) e
Sistema Avançado de Tecnologias Educativas (Sate).
A simples enumeração desses órgãos, quase todos sepulta-
dos definitivamente, demonstra o delírio que tem sido a história da







“Tecnologia Educacional” neste país. Todavia, o ápice desse delírio
ocorreu quando foi criado, na década de 70, o grande “espectrum
tecnológico” com o projeto Saci (Satélite Avançado de Comunica-
ções Interdisciplinares), para revolucionar o sistema de ensino no
Brasil, via projeto piloto batizado de Experimento Educacional do
Rio Grande do Norte (Exern).3
O projeto que evoca a figura folclórica do saci, negrinho
perneta e malandro que tornou-se símbolo da alegria e da capaci-
dade de viração das crianças pobres, tornou-se, na mão de uma so-
fisticada elite de tecnocratas do ensino, uma grande desilusão com
elevado custo para o país. Um projeto que trombou com a rea-
lidade, não conseguindo controlá-la, prevê-la e programá-la com
toda a sua racionalidade.
Do fracasso da comunicação via satélite passamos pela ino-
perância das rádios educativas e pela construção dos “elefantes
brancos” que se tornaram as TVs educativas, a nova “fonte lumino-
sa” dos políticos, cabide de emprego de incompetentes e de funcio-
nários fantasmas. Dessa encruzilhada de equívocos e erros destoa a
TV Cultura de São Paulo como uma TV pública que “deu certo”.
Além de ter sido administrada, nos últimos anos, de maneira
séria e competente, ampliou sua receita com recursos próprios
comercializando programas em homevideo e buscando apoio cultu-
ral de empresas privadas do porte da Volkswagen, Olivetti, Banco
Nacional, Nestlé etc. para o desenvolvimento de suas programações.
Todavia, esse reconhecimento não nos impede em colocar a questão
crucial de que muito daquilo que a TV Cultura realiza se aproxima
das TVs comerciais, que têm “também” a obrigação legal de produzir
cultura e educação. Afinal, programas como “Educação em Revista”,
“Missa de Aparecida”, “Viola minha viola”, “Planeta Terra”, “Jornal
da Cultura”, “Grandes Momentos do Esporte”, “Cartão Verde”, “A
Rússia na Visão de Jean-Luc Godard” etc. (programação de um do-
mingo da TV Cultura), são programas de qualquer TV comercial.
Outro aspecto que não pode deixar de ser considerado é de que, se a
TV Cultura atingisse com a sua audiência níveis mais significativos
que não os 4 e 5% com seus melhores programas na Grande São
Paulo, enquanto os outros 95% ficam com as outras emissoras se-
gundo o Ibope,4 poderíamos dizer que a TV Cultura seria uma “TV
comercial” que “deu certo”.
A verdade é que entramos em meados da década de 90 vi-
vendo numa espécie de “marco zero” em termos de planos, rádio





e TV para as atividades educacionais. Quem atesta isso é o pró-
prio presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, que no
seu discurso de posse, em 1º de janeiro de 1995, apelava ao país:
Ao lado da informação e do divertimento, vamos engajar nossas
TVs numa verdadeira cruzada nacional pelo resgate da cidada-
nia através do ensino, começando por uma intensa ação de al-
fabetização e formação cultural.5
Esse fato ilustra a importância que os novos meios, princi-
palmente as TVs, passam a ter para o país, no âmbito da política
e da discussão pedagógica.
Novos meios e velhas idéias
Pensar em resolver os problemas de uma educação falida,
defasada e retrógrada, apesar da existência de algumas “ilhas de
excelência”, é uma grande ilusão. É necessário, portanto repensar
a educação como fenômeno comunicacional. E a própria comuni-
cação como área do conhecimento.
Não podemos mais entender a comunicação, com toda sua
evolução técnica, através de artifícios mecanicistas e
condutivistas, comprometidos com uma racionalidade
tecnocrática, que faz da eficiência e da objetividade o seu deus.
Pensar que a inteligibilidade da comunicação passa por aí, é uma
perda de tempo, energia e recursos, com grande possibilidade de
continuarmos no “círculo mórbido” das siglas mencionadas.
Na tradição teórica da comunicação, tende-se a considerar a
técnica na dependência do sistema produtivo, associando-a inti-
mamente ao campo econômico. Hoje há toda uma tentativa de es-
tender a técnica aos domínios da manipulação das relações sociais,
da experiência subjetiva e do mundo da linguagem (do discurso).
Assim, a técnica está em vias de passar a ser o próprio modo de
realização do processo comunicacional, constituída sob a forma
de um sistema de redes, não mais de máquinas, aparelhos e ins-
trumentos, mas de circuitos, de nós de conexão, de automatismos
e reflexos, e de novas modalidades de comunicação.
Esta visão reforça a idéia de que o sentido da comunicação
emerge e se constrói num contexto, sempre transitório. A questão
da comunicação é sempre um objeto reconstruído e negociado.







Se essas considerações são pertinentes, a visão sistêmica for-
mal e instrumental da comunicação, predominante nos enfoques
que dominaram as experiências em “Tecnologia Educacional” nos
últimos trinta anos, torna-se, no mínimo questionável.
Os modelos sistêmicos e cibernéticos da comunicação têm
por objetivo fundamental designar um certo número de agentes
de emissão e recepção, e depois em traçar o percurso de fluxos
informacionais, com tantos mecanismos de retroalimentação quan-
to for possível. Enfim, enquanto os modelos sistêmicos reduzem a
informação a um dado inerte e descrevem a comunicação como
um processo unidimensional de transporte e decodificação, uma
nova maneira de entender o fenômeno comunicativo (sem o com-
promisso com paradigmas), entende que as mensagens e seus sig-
nificados alterar-se-ão ao deslocar-se de um ato a outro na rede, e
de um momento a outro no processo de comunicação.
Ora, a visão sistêmica reforça a idéia de que o sujeito é capaz
de controlar o real, prevê-lo, programá-lo, graças à intervenção
da racionalidade dos especialistas, expressa nos planos, nos grá-
ficos, nos diagramas-estatísticos, nas análises mensuráveis e
quantificáveis. Todavia Pierre Lévy afirma que:
O diagrama dos fluxos de informação é apenas a imagem con-
gelada de uma configuração de comunicação em determinados
instantes sendo geralmente uma interpretação particular desta
configuração, um “lance” no jogo da comunicação.6
Essa configuração pode ter lá suas utilidades e justificar a
importância do sistemismo, porém não dá conta das transforma-
ções nos ritmos e nas modalidades de comunicação, das técnicas
de transmissão e do tratamento das mensagens, que contribuem
para redefinir processos, planos, órgãos e instituições.
Quantos especialistas pensaram ser possível criar um “Mo-
delo educacional” para produzir imagens “racionais” e “lógicas”
(dados inertes) e que num processo de transmissão (unidimen-
sional) teriam o poder de mudar a realidade e produzir os resul-
tados esperados. Quebraram a cara, porque “imagens“ não mu-
dam a realidade. Decisão política e econômica, sim.
Todo o fracasso das iniciativas realizadas na área da “Te-
leducação” mostram que o problema da educação está no sistema
escolar (no sentido mais lato possível). Tentativas de melhorá-lo





com programas externos, apressados e conjunturais, descolados da
estrutura do ensino, nos mais diferentes níveis falharam, acumu-
lando ruínas de delírios pedagógicos. Tudo isso por não pensar e
repensar novas formas de compreensão do fenômeno educativo e
novas formas de conhecimento numa realidade impactada pela
imagem e pelo som.
O ensino tragicômico
A escola traz uma tradição de comunicação de séculos ba-
seada no falar e ditar do professor, no manuscrito do aluno e no
uso moderado do material impresso. Em muitas situações o Brasil
ainda não entrou na revolução gutembergniana.
Estamos presos à tradição que valoriza ainda o repasse me-
cânico à aula expositiva através da cópia e da decoreba. Depois,
tudo deve ser “devolvido” na prova. Na “cola”, hoje sofisticada
pelas novas tecnologias, produz-se a cópia com a máxima perfei-
ção. E Pedro Demo afirma: “Aula, prova e cola tornam-se sinôni-
mas, no espírito da coisa”.7
Assim, a escola passa um conhecimento que é assimilado
pelos alunos. Se se perguntasse sobre “n” princípios teóricos,
idéias de autores diversos, fórmulas, eles se mostrariam capazes
de rememorá-los perfeitamente; todavia, quando têm que aplicar
esses conhecimentos em situações definidas e concretas, adotam
uma postura meramente utilitarista e casuística. É como se toda
a formação teórica não fosse incorporada à sua experiência de
vida. Afinal, que ensino é esse que não é capaz de mudar a forma
de atuação dos educandos?
Não bastasse os problemas de conteúdo surgem os desacertos
espaciais.
Nossas salas de aula têm ainda a distribuição espacial deri-
vada das igrejas: o púlpito à frente, os fiéis voltados para o sacer-
dote, tal como há mais de quatro séculos os jesuítas fizeram em
nossas primeiras escolas.
Enquanto, hoje, discute-se “ensino à distância”, “sistema de
multimeios”, na verdade a Pedagogia e a Didática ainda não
sairam da sacristia. Se não é trágico, é cômico.
Pensar novos meios de educação pressupõe, portanto, aban-
donar um hábito antropológico mais que secular. O que não pode
ser feito de maneira apressada e com certo fascínio pela técnica.







Esta, nada mais é que uma ferramenta a ser usada com o objetivo
em vista e de acordo com as circunstâncias.
A maioria dos docentes ainda não se deu conta que não é
mais um exercício de futurologia aquilo que McLuhan dissera há
mais de trinta anos: que muitos estão aprendendo mais no mundo
exterior e na própria casa, com a implosão da informação e co-
municação, do que no recinto da escola. Hoje “a sala de aula vir-
tual”, resultado do casamento dos computadores com a TV, é uma
realidade até no Terceiro Mundo. No espaço doméstico as pessoas
têm mais liberdade e universalidade em seus conhecimentos.
Se isto já é uma realidade, que papel desempenharia a escola
no processo de ensino e aprendizagem?
Um ensino para o futuro
Sem dúvida, o desafio da escola, hoje é de estabelecer
... a ligação que as coisas têm com a ação e a sabedoria de vi-
ver. Não uma escola-loja  para consumir o saber, mas uma es-
cola mesa. Mesa sobre a qual se coloca junto o que se aprendeu,
a fim de ligar, isto é, de completar, relativizar, criticar e confron-
tar o aprendido com a sociedade e a ação.8
Isso implica repensarmos o discurso pedagógico que cultiva
o mito do enciclopedismo, sobrecarregando os alunos como se
fossem burros. Não entendem que a escola há muito deixou de
ser o espaço daqueles que não sabem. Os alunos sabem, e sabem
muito.
Talvez os alunos de 1o grau não saibam que a capital da Islân-
dia é Reykjavík e a do Nepal é Katmandu, que “voltei, feliz, a casa”,
não tem crase e que “fui à casa de Pedro”, tem. Mas, expostos às
mídias (TV, rádio, videocassete, computador), estão “por dentro”
dos acontecimentos políticos, econômicos, sociais e culturais.
Talvez os alunos que terminaram o colegial não saibam
quem foi o filósofo Theodor Wiesengrund Adorno, quem é Alain
Badiou, ou mesmo quem é o artista americano Andy Warhol; mas
sabem muito sobre outros nomes e idéias, que lhes possibilitariam
fazer uma boa prova de redação na Fuvest para estudarem medi-
cina, odontologia, engenharia etc...9
Para não omitir a pré-escola, destacamos o seguinte fato
acontecido na Escola Municipal de Educação Infantil “Armando de





Arruda Pereira”, localizada próxima à Praça da República, em
São Paulo:
Dois alunos, ambos com seis anos, confinados no espaço da
escola, com docentes que pouco têm a lhes dizer, afirmaram atra-
vés das grades que “a escola deveria ser a praça” e “os professores
deveriam ser os artesãos”, que compõem a feira de artesanato de
quinta-feira a domingo.10 Essas frases soam como uma bofetada
em toda uma tranqueira de enfoques pedagógicos que dão susten-
tação a uma escola que nega a vida aos seus educandos.
Esse fato nos faz lembrar a pergunta de um menino de oito
anos a sua mãe: mãe, por que não posso estudar em uma escola de
samba? A mãe responde: porque lá não se ensina. O filho respon-
de: “Mas lá se é feliz”.
Atestar o nível de competência da geração audiovisual dos
dias atuais não significa deixar de reconhecer a quantidade signi-
ficativa de “analfabetos funcionais” e que, de alguma, forma mui-
tos já passaram por processos de ensino e aprendizagem.
São aqueles que não são capazes de ler, escrever, fazer cálcu-
los simples de juros, resolver problemas ou comunicar-se adequa-
damente no seu ambiente de trabalho para ser eficiente nas suas
tarefas ou mesmo para lidar com questões do seu cotidiano.
Esses fatos reforçam a urgente necessidade de rompermos com
a idéia de professor “auleiro”, amestrador, que entende o espaço da
escola como um campo de obediência. O professor hoje tem que ser
alguém capaz de experimentar, duvidar e arriscar. Alguém que de-
senvolva com os educandos um diálogo inovador quanto aos desa-
fios do futuro, a construção da cidadania, a capacitação profissional
e a relevância social da prática pedagógica.
Levam-nos a pensar o ensino não como um campo fechado,
determinado. O resultado final da aprendizagem, quando não en-
volve resultados imediatos de treinamento ou domínio de técni-
cas, é, na sua essência, imprevisível; por isso as tentativas de
planejá-lo de maneira hierarquizada e taxonômica, com fixação de
objetivos específicos a serem atingidos e definição dos meios ne-
cessários para atingi-los, têm fracassado na maioria das iniciati-
vas realizadas. Não se considera que faz parte da essência peda-
gógica a imprevisibilidade, que produz variações nas condições
iniciais de cada processo.
Se não repensarmos os espaços sempre muito feios, descon-
fortantes e disfuncionais aos quais chamamos ESCOLA ou “CAMPUS”.







Se não produzirmos mudanças no sistema de ensino, às vezes tão
pesado que é quase impossível carregá-lo rumo às inovações. Se
não repensarmos tudo isto, vamos continuar mantendo um cho-
cante obscurantismo em meio aos remendos, de custo elevado, de
toda uma técnica que se transforma numa verdadeira “para-
fernália tecnológica”. É um desperdício de tempo e recursos fazer
“salivação eletrônica”.
Necessitamos, portanto, pensar novos meios com novas idéi-
as e refletir sobre problemas a serem enfrentados numa primeira
instância. Em segundo lugar, ajustar os recursos técnicos aos pro-
blemas concretos diagnosticados, entendendo que toda decisão
técnica é também política e antropológica, pois envolve seres
humanos.
De que adianta falarmos em “vídeo-interativo”, “ensino à
distância”, “aula-virtual”, “mídia interativa”, se não otimizamos
ainda, sob o aspecto didático, o velho “quadro negro”, que hoje é
denominado mais apropriadamente de quadro-de-giz, que na
maioria das vezes é usado para manter o aluno ocupado e calado,
usado como meio de verificação e cobrança de tarefas, ou mesmo
como meio corretivo da indisciplina do aluno.
Não seria o quadro-de-giz, muitas vezes, a técnica “mais
moderna” para aquilo que o meio educacional exige? Afinal, não é
ele que está presente, às vezes bastante desbotado, em todas as
salas de aula?
Infelizmente, com a obcecação por novos meios, o velho qua-
dro é tratado com desdém e pouca seriedade. Em conseqüência,
acaba servindo para uma certa “gagueira pedagógica”. É setinha
daqui, setinha dali, rodelas, siglas e riscos inúteis com palavras
cortadas. Todavia, o quadro-de-giz é um instrumento competente
para interação professor-aluno-aluno, em um processo de ensino
que privilegia a intercomunicação escrito-visual de noções essen-
ciais.11
Não se trata aqui de se absolutizar o papel do quadro-de-giz
no processo pedagógico em detrimento a outros recursos, mas
simplesmente reconhecer que sem técnica de comunicação e sem
conteúdos pertinentes, o uso do quadro-de-giz, como qualquer ou-
tro meio, torna-se apenas um estorvo comunicacional em qualquer
processo de ensino. Do pré à pós-graduação.
Estão disponíveis no mercado os chamados Knowledge Ma-
chines, equipamentos cujos primeiros ensaios são os programas





multimídia em CD-ROM. Tais máquinas permitirão às pessoas
explorar sem barreiras qualquer área de interesse intelectual, ex-
pandindo seus conhecimentos.
As TVs interativas com os atrativos dos networks dos com-
putadores e a telefonia permitem aos usuários acessarem rapida-
mente qualquer banco de dados em nível transcontinental.
Se não podemos ignorar todos esses avanços não podemos
esquecer que ensino se faz com um professor correto, bons livros
e alunos. Quando isso falha, afirma Cláudio de Moura Castro, fa-
lham todas as inovações tecnológicas e falham também todos os
seus remendos.12
O uso de novas tecnologias educativas não pode estar preso
ao charme e ao modismo e a um tratamento teórico-metodológico
eminentemente instrumental. É necessário comparar o custo e os
sacrifícios de oferecer um tipo de ensino com os resultados, só
assim se pode dizer se o uso de determinados meios é vantajoso,
ou não.
Tornamo-nos imbatíveis nos planos, reformas e discursos
tentando salvar a educação para o próximo milênio, sem, contudo,
comprometermo-nos e insistirmos com essa coisa tão trivial que
é o dia-a-dia da sala de aula.
É preciso reestruturar nossos pensamentos e sentimentos se
quisermos pensar a educação para o futuro.
A atividade pedagógica é um processo penoso de construção,
desconstrução e reconstrução, em que às vezes se experimenta o
gosto amargo da incerteza ao se peregrinar por caminhos escorre-
gadios, inseguros e cheios de encruzilhadas. Ela não pode ser rea-
lizada sem emoção, paixão e sem as condições mínimas para o
fazer pedagógico.
Buscar essa direção significa um rompimento com velhas
idéias, e a busca do pensamento novo. Às vezes com método, ou
melhor dizendo, através de uma “transgressão metodológica”,
como única forma de lidarmos com a pluralidade de métodos que
captam os sons e o silêncio de diferentes realidades. Muitas vezes
com paixão, pois o desejo e o prazer estão na origem das ações
humanas, quer sejam individuais ou coletivas, e mesmo no cora-
ção do garotinho que queria apenas ser feliz na escola, como se é
feliz na escola de samba.
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